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SUMÁRIO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 215/14:

Aprova o Estatuto Orgânico do Instituto de Telecomunicações Administrativas, 
abreviadamente designado por «INATEL». — Revoga o Decreto 
Presidencial n.° 129/10, de 6 de Julho e toda a legislação que contrarie 
o disposto no presente Diploma.

Decreto Presidencial n.° 216/14:
Aprova o Acordo entre o Governo da República de Angola e o Governo 

da República Popular da China sobre Isenção Mútua de Vistos para 
os Titulares de Passaportes Diplomático e de Serviço, assinado em 
Luanda, no dia 9 de Maio de 2014. — Revoga toda a legislação que 
contrarie o disposto no presente Decreto Presidencial.

Dccrcto Presidencial n.° 217/14:
Exonera Victor Pedro Manuel Muzoi do cargo de Adido dc Defesa na 

República Democrática do Congo.

Dccrcto Presidencial n.° 218/14:
Nomeia Victor Pedro Manuel Muzoi para o cargo de Representante de 

Angola na Comissão Conjunta de Verificação do Comité Inter-Regiona! 
para os Grandes Lagos — CIRGL.

Ministério das Finanças
Despacho n.° 1479/14:

Fixa em Kz: 800.000,00 o Fundo Permanente do Instituto de Formação de 
Finanças Públicas para o ano económico de 2014 e nomeia a Comissão 
Administrativa para a gestão do referido Fundo.

Despacho n.° 1480/14:
Subdelcga plenos poderes a Sílvio Franco Burity, Director Nacional do 

Património do Estado, para outorgar, em representação deste Ministério, 
o Contrato de Prestação de Serviço para a aquisição dc mobiliário para 

a nova sede do IFAL, que vincula a empresa Kizangola — Projectos 
e Investimentos, Limitada, com sede em Luanda.

Ministério da Educação
l)cspacho n.° 1481/14:

Subdelcga competência a Joana Magalhães Soares de Moura, Directora 

Gabinete Jurídico, para assinar os Contratos Administrativos dc 
Provimento dos candidatos scleccionados para a cobertura de vagas 

Para o exercício da função de docente da Província do Kwanza-Sul.

Decreto Presidencial n.° 215/14
de 22 de Agosto

Havendo necessidade de se ajustar a actual estrutura 

orgânica do Instituto de Telecomunicações Administrativas 

— INATEL, ao novo quadro normativo previsto no Decreto 

Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, que esta­

belece as Regras de Criação, Estruturação e Funcionamento 

dos Institutos Públicos;

Convindo garantir maior estabilidade na prossecução da 

prestação do serviço público e no funcionamento das infra- 

-estruturas que compõem a rede administrativa de telecomu­

nicações, imposta pela modernização tecnológica.

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto de 

Telecomunicações Administrativas, abreviadamente designado 

por «INATEL», anexo ao presente Decreto Presidencial e que 

dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogado o Decreto Presidencial n.° 129/10, de 6 de Julho 

e toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

http://www.imprensanacional.gov.ao
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ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 4 de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO
DO INSTITUTO DE TELECOMUNICAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS — INATEL

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Definição e natureza jurídica)

1. O Instituto de Telecomunicações Administrativas, 

designado abreviadamente por INATEL, é um Instituto Público 

do sector administrativo e social para garantir a organização, 

administração, gestão, operação e manutenção das infra-estruturas 

da rede de telecomunicações administrativas e assegurar a 

execução do serviço de telecomunicações administrativas.

2.0 INATEL é uma pessoa colectiva com personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, patrimonial e financeira.

ARTIGO 2.°
(Definições)

Para efeitos do presente Estatuto, entende-se por:

a) «Administração das Telecomunicações», organismo
do Estado que tutela as telecomunicações e é 

responsável pelas medidas a tomar para a exe­
cução da legislação aplicável em todo o território 
nacional, bem como das obrigações decorrentes 
da Constituição, da Convenção da União Interna­
cional de Telecomunicações, seus regulamentos 
e da actividade das demais organizações de que 

o Estado Angolano faça parte;
b) «Rede de Telecomunicações Administrativas», con­

junto de meios operacionais, físicos ou virtuais, 

pertencentes à infra-estrutura própria ou alugada, 
destinados à prestação do Serviço de Telecomu­
nicações Administrativas;

c) «Serviço de Telecomunicações Administrativas»,

disponibilização de recursos de voz, dados e ima­

gens necessários ao funcionamento dos órgãos da 
Administração Central e Local do Estado.

ARTIGO 3.° 
(Sede e âmbito)

O INATEL tem a sua sede em Luanda e exerce a actividade 
em todo o território nacional, podendo criar representações 
locais, nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO 4.°
(Direito aplicável)

1.0 INATEL rege-se pelas disposições do presente Estatut 
pelas normas legais aplicáveis aos Institutos Públicos, pe]a 
orgânica dos serviços públicos centrais e locais da Administração 
do Estado e pela legislação geral em vigor no País.

2. A Rede de Telecomunicações Administrativas é regulada 
pelas disposições legais no domínio das telecomunicações, das 
tecnologias de informação e pelas disposições estabelecidas 
pela Administração das Telecomunicações.

ARTIGO 5.°
(Atribuições)

O INATEL tem as seguintes atribuições:
a) Garantir a organização, administração, gestão, ope­

ração e manutenção das infra-estruturas da Rede 
de Telecomunicações Administrativas, destinadas 
a servir os Órgãos da Administração Central e 

Local do Estado;
b) Garantir a gestão e operação da Rede Privativa do

Estado;
c) Assegurar a execução do Serviço de Telecomunica­

ções Administrativas com garantia de fiabilidade, 

integridade e inviolabilidade das informações;
d) Apoiar os órgãos que prestam serviços de utilidade

pública, serviços de socorro e emergência ou 
serviços especiais de interesse geral, não abertos 

à correspondência pública;
e) Contribuir, nos termos estabelecidos pela Adminis­

tração das Telecomunicações, para os objectivos 
do acesso universal das populações aos serviços 
de telecomunicações em zonas rurais e em locais 
remotos ou isolados não atendidos pela Rede 

Pública de Telecomunicações;
j) Prestar apoio técnico na concepção, implementação 

e operação de redes privativas de comunicações 
e de dados dos órgãos da Administração Centra 

e Local do Estado;
g) Assegurar a interligação das redes privativas d°

órgãos da Administração Central e Local do Esta o, 
incluindo a interligação entre estes e outros centr 

de dados centrais e sectoriais;
h) Fornecer o suporte infra-estrutura! que Pern^s

a inter-operacionalidade e disponibilidade 
serviços prestados pelos órgãos da AdministraÇ 

Central e Local do Estado no âmbito da mo 
nização dos serviços da Administração Púbh 

da Governação Electrónica; .
i) Prestar serviços remunerados na área das tecnolog

de informação e comunicação, aos organis 

públicos ou privados de acordo com as no 

legais em vigor; rj-
j) Exercer as demais competências que lhe forem

buídas por lei ou determinadas superiormen
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ARTIGO 6.°
(Tutela e superintendência)

] O INATEL está sujeito à tutela do titular do Departamento 
Ministerial responsável pelas Telecomunicações e Tecnologias 
de Informação e à superintendência do Presidente da República.

2. O exercício de tutela integra os seguintes poderes:
a) Aprovar o plano de actividades e o orçamento anual

proposto pelo Instituto de Telecomunicações 
Administrativas;

b) Acompanhar e avaliar os resultados da actividade do
Instituto de Telecomunicações Administrativas;

c) Conhecer e fiscalizar a actividade financeira do
Instituto de Telecomunicações Administrativas;

d) Suspender, revogar e anular, nos termos da lei, os
actos dos órgãos próprios de gestão que violem 
a lei ou sejam considerados inoportunos e incon­
venientes para o interesse público;

e) Homologar a arquitectura da Rede de Telecomuni­
cações Administrativas;

j) Homologar e licenciar os Serviços de Telecomuni­
cações Administrativas.

3. A superintendência traduz-se na faculdade que assiste 
ao Presidente da República de:

a) Definir as linhas fundamentais e os objectivos prin­
cipais da actividade do Instituto de Telecomuni­
cações Administrativas;

b) Designar os responsáveis do Instituto;
c) Indicar os objectivos, estratégias, metas e critérios

de oportunidade político- administrativa, com 
enquadramento sectorial e global na administração 
pública e no conjunto das actividades económicas, 
sociais e culturais do País;

d) Aprovar o estatuto de pessoal e o plano de carreiras

do pessoal do quadro, bem como a tabela salarial 
dos que não estejam sujeitos ao regime da função 
pública;

e) Autorizar a criação de representações locais.

CAPÍTULO II
Estrutura Orgânica

SECÇÃO 1
Organização cm Geral

ARTIGO 7.°
(Órgãos e serviços)

O INATEL integra os seguintes órgãos e serviços:
I • Órgãos de Gestão:

a) Conselho Directivo;
b) Director Geral;
c) Conselho Técnico;
d) Conselho Fiscal.

2. Serviços de Apoio Agrupados:

«7 Departamento de Apoio ao Director Geral;
b) Departamento de Administração e Serviços Gerais;

c) Departamento de Recursos Humanos e Tecnologias 
de Informação.

3. Serviços Executivos Centrais:
a) Departamento de Operação de Redes;
b) Departamento de Sistemas Informáticos;
c) Departamento de Assistência Técnica;
d) Departamento de Tráfego;
e) Departamento de Abastecimento Técnico-Material.

4. Serviços Executivos Locais:
Departamentos Provinciais;

b) Estações de Comunicações Municipais;
c) Estações de Comunicações Comunais.

CAPÍTULO III
Organização em Especial

SECÇÃO l
Órgãos de Gestão

ARTIGO 8.” 
(Conselho Directivo)

1. O Conselho Directivo é o órgão colegial que delibera 

sobre aspectos da gestão permanente e define as grandes 

linhas de actividade do INATEL e tem a seguinte composição:

a) Director Geral, que o preside;

b) Directores Gerais-Adjuntos;

c) Chefes de Departamento;

d) Dois vogais designados pelo titular do órgão de tutela.

2. O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente uma 

vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado 

pelo Director Geral, por iniciativa própria, por solicitação do 

Conselho Fiscal ou de mais de um terço dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho Directivo são aprovadas 

por maioria absoluta, tendo o Presidente voto de qualidade 

em caso de empate.

4.0 Conselho Directivo alargado reúne-se uma vez por ano, 

integrando também os Chefes dos Departamentos Provinciais.

5. Para as sessões do Conselho Directivo podem ser con­

vocados ou convidados outras entidades que o Director Geral 

julgue necessárias para o tratamento de questões específicas.

ARTIGO 9.° 
(Competências)

O Conselho Directivo tem as seguintes competências:
a) Deliberar sobre a política geral de gestão do INATEL;
b) Aprovar os instrumentos de gestão previsional e os

documentos de prestação de contas do Instituto;

c) Aprovar a organização técnica e administrativa,
bem como as normas e os regulamentos intemos 

do Instituto;

d) Proceder ao acompanhamento sistemático das acti­
vidades do Instituto, tomando as providências que 
as circunstâncias exigirem;
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e) Acompanhar e dar parecer sobre os actos de admi­
nistração necessários para a aquisição de equipa­
mentos, bens móveis e imóveis, tendo em conta 
as regras da Contratação Pública;

j) Exercer as demais competências estabelecidas por 
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 10.°
(Director Geral)

1. O Director Geral é o órgão singular de gestão do 
INATEL, que assegura a gestão e coordenação permanente 
das actividades do Instituto e dos Departamentos Provinciais.

2. O Director Geral é nomeado em comissão de serviço, 
por Despacho do Titular do Órgão de tutela.

3. O Director Geral é coadjuvado no exercício das suas 
funções por dois Directores Gerais-Adjuntos, nomeados pelo 
Órgão de tutela.

ARTIGO 12.°
(Directores Gerais-Adjuntos)

1 Os Directores Gerais-Adjuntos são órgãos singulares 
de gestão, que coadjuvam o Director Geral na execução e 
coordenação permanente das questões técnicas, administrativas, 
financeiras e patrimoniais do Instituto.

2 Os Directores Gerais-Adjuntos são nomeados em comis­
são de serviço, pelo titular do órgão de tutela, sob proposta 
do Director Geral.

3. São estabelecidas as seguintes áreas de coordenação:

a) Director Geral-Adjunto para a Área Técnica;
b) Director Geral-Adjunto para a Área Administrativa.

4. As actividades dos Directores Gerais-Adjuntos para cada 
uma das áreas de coordenação são definidas em Regulamento 
Interno ou através de Ordem de Serviço.

4.0 Director Geral, nas suas ausências ou impedimentos 
é substituído por um dos Directores Gerais-Adjuntos, por 
si designado.

ARTIGO II.0
(Competências)

O Director Geral tem as seguintes competências:
a) Dirigir todos os serviços do Instituto orientando a

realização de todas as tarefas;
b) Propor e exercer os instrumentos de gestão previ­

sional e os regulamentos internos que se mostrem 

necessários ao funcionamento dos serviços;
c) Representar o Instituto nos termos do presente Estatuto;
4) Elaborar, nas datas estabelecidas por lei, os relató­

rios de actividades e as contas respeitantes ao ano 
anterior, submetendo-os a aprovação do Conselho 
Directivo;

e) Submeter os instrumentos de gestão ao órgão de tutela 

e às instituições de controlo interno e externo, nos 
termos da lei, após parecer do Conselho Fiscal;

j) Propor ao órgão de tutela e superintendência a nomea­

ção e exoneração dos Directores Gerais-Adjuntos;
g) Exercer os poderes gerais de gestão administrativa

e patrimonial;
h) Exarar ordens de serviço e instruções necessárias

ao bom funcionamento dos serviços;
i) Nomear e exonerar os Chefes de Departamento,

Chefes de Secção dos Departamentos Provinciais, 

pessoal técnico e funcionários administrativos 
do Instituto;

j) Celebrar contratos de trabalho do pessoal não inte­

grado nos quadros do Instituto;
k) Promover e coordenar acções de avaliação de desem­

penho dos respectivos Departamentos e Estações 
de Comunicações e das actividades realizadas 

por estes;
l) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 13.°
(Conselho Técnico)

1. O Conselho Técnico é o órgão de acompanhamento e 
consulta técnica das actividades essenciais do INATEL.

2. O Conselho Técnico integra os seguintes membros:

a) Director Geral, que preside;
b) Directores Gerais-Adjuntos;

c) Chefes de Departamento;
d) Consultores e Assessores da Direcção.

3. Podem participar nas sessões do Conselho Técnico, a 
convite do Director Geral, técnicos e especialistas de organi­
zações ou entidades cujo parecer entenda necessário.

4. O Conselho Técnico reúne-se ordinariamente uma 

vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
por convocatória do Director Geral ou por solicitação do 
Conselho Directivo.

ARTIGO 14.°
(Competências)

onselho Técnico tem as seguintes competências:
a) Pronunciar-se sobre os assuntos de índole técnico- 

científica e outros que lhe sejam apresentados 

pelo Director Geral;
) Emitir parecer e apresentar propostas sobre estratégias 

de desenvolvimento dos sistemas e tecnologias 
das telecomunicações administrativas;

Colaborar na definição dos planos de actividades e 

respectivos relatórios;
) Analisar e emitir parecer sobre os planos de desen­

volvimento e estratégicos do Instituto;
Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 15.°
(Conselho Fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalizaÇ 
interna ao qual cabe analisar e emitir parecer de in 

económico-financeira e patrimonial sobre a actividade 
Instituto Público, nomeado pelo titular do Órgão de tute
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2 O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, 
indicado pelo titular do Órgão responsável pelo sector das 
Finanças Públicas e por dois vogais indicados pelo titular 
do Órgão de tutela, devendo um deles ser especialista em 
contabilidade pública.

3.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente de 3 (três) em 
3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
por convocatória do Presidente ou por solicitação fundamentada 
de qualquer entidade do Instituto, nomeado pelo Titular do 
Órgão de Tutela.

ARTIGO 16.°
(Competências)

O Conselho Fiscal tem as seguintes competências:
a) Emitir, na data legalmente estabelecida, parecer

sobre as contas anuais, relatório de actividades 
e a proposta de orçamento privativo do Instituto;

b) Emitir parecer sobre o cumprimento das normas
reguladoras das actividades do Instituto;

c) Proceder à verificação regular dos fundos existentes
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

d) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

SECÇÀO II
Serviços de Apoio Agrupados

ARTIGO 17.°
(Departamento de Apoio ao Director Geral)

1.0 Departamento de Apoio ao Director Geral é o serviço 
de apoio instrumental responsável pelo secretariado de direcção, 
assessoria jurídica, intercâmbio, planeamento e estatística, 
gestão de projectos, documentação e informação do Instituto.

2. Ao Departamento de Apoio ao Director Geral incumbe 
o seguinte:

a) Estudar e propor medidas organizativas e méto­
dos de trabalho, visando o aperfeiçoamento da 

estrutura orgânica do INATEL, o aumento da 
produtividade e a melhor utilização dos recursos 
humanos e financeiros;

b) Proceder à recolha, processamento e divulgação da

informação estatística geral das actividades que 

estão acometidas ao Instituto;
c) Assegurar a elaboração do plano de actividades,

do plano financeiro e do plano de abastecimento 
técnico-material em colaboração com os diferentes 
órgãos do INATEL e acompanhar a sua execução;

d) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos

e concursos públicos de adjudicação de bens e 
serviços e acompanhar a sua execução;

e) Analisar e emitir parecer técnico sobre questões

de carácter jurídico e legislativo, no âmbito das 
actividades do INATEL;

f) Fazer inspecções, inquéritos, sindicâncias e ins­

truir processos quando lhe for superiormente 
determinado;

g) Velar pela legalidade dos actos dos órgãos e ser­
viços do INATEL nos domínios administrativo, 
financeiro e patrimonial e apoiá-los em matéria 
de natureza jurídica;

h) Participar no estudo e elaboração de projectos de
contratos, protocolos, acordos, convénios e outros;

i) Coligir, anotar e fazer a divulgação interna da legis­
lação vigente, relacionada com as actividades do 
INATEL e velar pela sua correcta aplicação;

J) Estudar, dar parecer e elaborar projectos de logoti­
pos, formulários, normas, regulamentos intemos 
e diplomas legais relacionados com as actividades 
do INATEL;

k) Assegurar a organização dos actos e cerimónias
oficiais do INATEL;

l) Cuidar da imagem do Instituto, estabelecendo o
necessário relacionamento com os órgãos de 
informação;

m) Garantir a inserção e actualização dos conteúdos
de portais intemos e da internet;

n) Recolher a informação necessária à elaboração dos
relatórios globais do INATEL;

o) Exercer as actividades de secretariado e expediente
do Director Geral;

p) Preparar a organização das sessões do Conselho
Directivo e do Conselho Fiscal, secretariar e 
garantir a distribuição da respectiva documentação;

q) Promover a classificação e o arquivo da documen­
tação técnica ou de interesse para o INATEL e 
assegurar o regular funcionamento da Biblioteca 
de predominância técnica;

r) Propor a aquisição de publicações e obras literárias
de carácter técnico e científico, necessárias ao 
apetrechamento da Biblioteca;

s) Garantir a recepção, registo, classificação, distribuição
e expedição da correspondência, da documentação 
e publicações;

t) Assegurar o funcionamento do arquivo geral e apoiar
a organização de arquivos sectoriais específicos 
dos diferentes serviços do INATEL;

u) Garantir o serviço de reprografia de documentação
e publicações;

v) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido 
por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 18.°
(Departamento de Administração e Serviços Gerais)

1.0 Departamento de Administração e Serviços Gerais é 
o serviço de apoio instrumental que coordena as actividades 
das áreas de finanças, gestão orçamental, relações públicas 
e protocolo, inventariação e controlo de bens patrimoniais 
do INATEL.
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2. 0 Departamento de Administração e Serviços Gerais

tem as seguintes competências:
a) Assegurar a aplicação da política financeira, nos 

domínios da gestão do orçamento, contabilidade

e gestão do património;
b) Elaborar o plano financeiro e o projecto de orçamento,

em coordenação com o Departamento de Apoio ao 

Director Geral e submetê-los à apreciação superior;

c) Fazer a gestão do orçamento do Instituto e proceder

à escrituração das operações de contabilidade e

tesouraria;
d) Controlar o movimento de despesas e receitas e

comprovar o saldo das diversas contas e rubricas;

e) Fazer o registo e elaborar o inventário geral dos

bens patrimoniais do INATEL, a nível nacional, 

e remetê-lo à apreciação superior;

j) Organizar os processos de abate à carga dos bens 

patrimoniais e meios de transporte INATEL e 

submetê-los à apreciação superior;

g) Apoiar os serviços provinciais na elaboração do 

orçamento e assegurar o controlo centralizado

2.0 Departamento de Recursos Humanos e das Tecnolo? 

de Informação tem as seguintes competências:

a) Assegurar a aplicação da política laborai, nos domí­

nios da força de trabalho, organização do trabalho 

e salários, formação de quadros, avaliação profis­

sional, protecção e higiene no trabalho;

b) Fazer a gestão centralizada dos trabalhadores do

Instituto, nos domínios da relação jurídico-laboral 

e disciplinar;

c) Organizar os processos individuais e os ficheiros

dos trabalhadores do Instituto;

d) Levantar autos e instruir processos disciplinares

dos trabalhadores;
e) Garantir o controlo da efectividade e assiduidade

dos trabalhadores;
f) Elaborar propostas de formação e aperfeiçoamento

técnico profissional, em colaboração com as áreas 

sectoriais e coordenar a sua execução;
g) Elaborar propostas de qualificadores e perfis ocu-

pacionais, de aplicação de tarifas e incrementos 

salariais e outras relacionadas com a organização

da sua execução;

h) Garantir apoio técnico e organizativo aos serviços

provinciais nos domínios da administração e 

gestão do orçamento, contabilidade e gestão do 

património;

i) Assegurar a administração das instalações centrais

do Instituto;

j) Garantir a manutenção, higiene e limpeza dos edifícios

e das instalações centrais do INATEL;

k) Organizar e garantir a logística e o funcionamento

do refeitório;

l) Assegurar os serviços de protocolo e relações públi­

cas do INATEL;

m) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3. As funções de administração das instalações centrais 
do INATEL são da responsabilidade directa do Chefe 

de Departamento.

4.0 Departamento de Administração e Serviços Gerais é 
dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO I9.°
(Departamento de Recursos Humanos 

e das Tecnologias de Informação)

1.0 Departamento de Recursos Humanos e Tecnologias de 

Informação é o serviço de apoio instrumental responsável pela 

gestão de recursos humanos e administração das tecnologias 
de informação do INATEL.

do trabalho e salários;
h) Garantir apoio técnico e organizativo aos serviços

provinciais nos domínios da administração e gestão 

dos recursos humanos;
i) Garantir o necessário apoio e assistência social aos

trabalhadores do INATEL;
j) Promover e coordenar o desenvolvimento de activi­

dades culturais, desportivas e recreativas;
k) Exercer as demais competências estabelecidas por

,ei ou determinadas superiormente.
3. O Departamento de Recursos Humanos é dirigido por 

um Chefe de Departamento.

SECÇÃO III 
Serviços Executivos Centrais

ARTIGO 20.°
(Departamento de Operação dc Redes)

1 ’ ° DePartamento de Operação de Redes é o serviço 

vo encarregue da modernização e inovação dos serviços, 

enação tecnológica, organização e operação de redes e 

n ra estruturas de telecomunicações, do Instituto.
• O Departamento de Operação de Redes tem as seguin­

tes competências:
) Assegurar a gestão e controlo do Centro de Operação 

de Redes (NOC) e da Área Central de Energias; 
ssegurar supervisão e operação da Estação Principal 

de Comunicações via Satélite (HUB);
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c) Assegurar o estabelecimento das comunicações entre
Estações VSAT da Rede de Telecomunicações 

Administrativas;
d) Garantir as ligações entre os utilizadores das estações

de comunicações VSAT da Rede de Telecomuni­

cações Administrativas e os utilizadores de Redes 

Públicas de Telecomunicações;

e) Garantir a interligação com os serviços e provedores

públicos de telecomunicações;

fi Assegurar a supervisão e o acompanhamento das 

estações de comunicações VSAT, prestando-lhe 

o necessário e permanente apoio técnico;

g) Fazer os testes de aceitação das estações de comu­

nicações VSAT e certificar as condições técni­

cas para a sua integração na infra-estrutura de 

comunicações;

h) Garantir o necessário suporte técnico aos órgãos

encarregados da instalação, manutenção e explo­

ração das infra-estruturas de comunicações;

i) Assegurar a instalação, manutenção e ensaio do equi­

pamento de comunicações e redes estruturadas, 

sempre que por razões tecnológicas se justifique 

a sua intervenção directa;

j) Estudar e propor a política e a estratégia de desen­

volvimento e implementação de sistemas e infra- 

-estruturas de comunicações;

k) Fazer o estudo do equipamento e material, suas

características e especificações técnicas e res­

pectiva adequação, no domínio dos sistemas e 

infra-estruturas de comunicações;

l) Promover ou realizar estudos e análises conducentes

ao desenvolvimento e implementação de projectos 

e programas destinados ao apetrechamento tecno­

lógico das infra-estruturas de telecomunicações;

m) Elaborar o plano de necessidades e propor a aquisi­

ção de equipamento, acessórios e consumíveis no 

domínio dos serviços e sistemas de comunicações 

e supervisionar a sua distribuição;
n) Analisar a fiabilidade e a eficiência dos meios téc­

nicos e dos métodos de trabalho, propondo novas 

formas organizativas com vista ao aperfeiçoamento 

e evolução dos Serviços de Telecomunicações 

Administrativas;
o) Organizar e manter actualizado o ficheiro de cadastro

técnico dos meios de comunicações do Instituto;
p) Elaborar e propor a aprovação de regulamentos,

instruções e normas de trabalho, no domínio dos 

Serviços de Telecomunicações Administrativas;

q) Garantir a segurança dos Serviços de Telecomuni­

cações Administrativas;

r) Executar outras tarefas afins no âmbito da prestação

de serviços;

s) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Operação de Redes é dirigido por 

um Chefe de Departamento.

ARTIGO 21.°
(Departamento de Sistemas Informáticos)

1. O Departamento de Sistemas Informáticos é o serviço 

executivo que responde pela modernização e inovação dos 

serviços, coordenação tecnológica, organização, desenvolvi­

mento, manutenção e controlo dos sistemas, das infra-estruturas 

e dos serviços informáticos do INATEL.

2. O Departamento de Sistemas Informáticos tem as 

seguintes competências:

a) Assegurar supervisão e controlo do Centro de Dados

(Data Center) e da infra-estrutura dos serviços 

informáticos;

b) Assegurar a instalação, configuração e manutenção

dos equipamentos e dos serviços da infra-estrutura 

de informática;

c) Gerir e disponibilizar os serviços de acesso à internet

e de correio electrónico;

d) Administrar e garantir o funcionamento dos sistemas

informáticos, aplicativos, programas de gestão, 

portais internos e da internet;

e) Promover o desenvolvimento e aquisição de soft­

ware, programas e aplicativos;

fi Assegurar a instalação, configuração e ensaio das 

estações de trabalho de informática local e garantir 

a manutenção e apoio técnico permanente;

g) Fazer os testes de aceitação das estações de trabalho

remotas e certificar as condições técnicas para 

a sua integração na infra-estrutura informática;

h) Assegurar a supervisão e o acompanhamento das

estações de trabalho remotas de informática, 

prestando-lhes o necessário apoio técnico;

i) Dar o necessário suporte técnico aos órgãos encar­

regados da instalação e assistência técnica das 

estações de trabalho e infra-estruturas informá­

ticas remotas;

j) Assegurar a instalação, manutenção e ensaio do

equipamento, serviços e redes de informática das 

estações remotas, sempre que por razões tecno­

lógicas se justifique a sua intervenção directa;
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k) Garantir a interligação com os serviços e prove
dores públicos de informática e tecnologias e 

informação;
l) Estudar e propor a política e a estratégia de esen

volvimento e implementação dos sistemas e infra- 

-estruturas informáticas;
m) Fazer o estudo do equipamento e material, suas

características e especificações técnicas e res­
pectiva adequação, no domínio dos sistemas e 

infra- estruturas informáticas;
n) Promover ou realizar estudos e análise conducentes

ao desenvolvimento e implementação de projec­

tos e programas destinados ao apetrechamento 
tecnológico das Redes e Sistemas Informáticos,

o) Elaborar o plano de necessidades e propor a aqui­
sição de equipamento, acessórios e consumíveis 

no domínio dos serviços e sistemas Informáticos 

e supervisionar a sua distribuição;
p) Analisar a fiabilidade e a eficiência dos meios téc­

nicos e dos métodos de trabalho, propondo novas 
formas organizaiivas, com vista ao aperfeiçoamento 
e evolução dos Serviços e Sistemas Informáticos;

q) Organizar e manter actualizado o ficheiro de cadastro
técnico dos meios de informática do INATEL;

r) Elaborar e propor a aprovação de regulamentos,
instruções e normas de trabalho, no domínio dos 
Serviços e Sistemas Informáticos;

s) Garantir a disponibilidade, integridade e segurança
dos Serviços Informáticos;

t) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 22.°
(Departamento de Assistência Técnica)

1. O Departamento de Assistência Técnica é o serviço 
executivo responsável pela instalação, manutenção e assistên­
cia técnica das redes e infra-estruturas de Telecomunicações 
Administrativas do INATEL.

2.0 Departamento de Assistência Técnica tem as seguin­
tes competências:

a) Assegurar a instalação, manutenção e assistência
técnica ao equipamento de comunicações das 
redes e infra-estruturas de Telecomunicações 
Administrativas;

b) Assegurar a instalação, manutenção e assistência

técnica ao equipamento e infra-estruturas de 
informática das estações remotas;

c) Assegurar a instalação e manutenção de redes locais

de cablagem estruturada de voz e dados;
d) Assegurar a manutenção e a assistência técnica de

grupos geradores, instalações eléctricas, sistemas de 
climatização e outro equipamento electromecânico 

de carácter geral das infra-estruturas do INATEL 
e da Rede de Telecomunicações Administrativas-

e) Assegurar a gestão das instalações e o funcionamento 

dos meios técnicos que constituem os sistemas de 

energia alternativa dos órgãos centrais do INATEL 

e garantir o reabastecimento de combustíveis e 

lubrificantes aos grupos geradores;

fi Assegurar a gestão das instalações e o funcionamento 

dos meios técnicos que constituem o Centro 

Emissor;
g) Organizar e executar o plano de assistência técnica

e manutenção preventiva do equipamento de 

Comunicações da Rede de Telecomunicações 

Administrativas;
h) Elaborar o plano de necessidades e propor a aqui­

sição de meios de transporte de apoio técnico, 

ferramentas, equipamento oficinal, peça, aces­

sórios e outros bens necessários à manutenção e 

assistência técnica;
i) Garantir o controlo e utilização racional dos meios

de transporte de apoio técnico, ferramentas e 
equipamento oficinal sob a responsabilidade dos 

serviços centrais e locais de assistência técnica;
fi Organizar e manter actualizado o ficheiro e o cadas­

tro técnico do equipamento que necessite da sua 

intervenção;
k) Elaborar e propor a aprovação de regulamentos,

instruções e normas de trabalho, nos domínios 

da instalação, manutenção e assistência técnica,

l) Garantir apoio técnico e organizativo às Equipas

Móveis e aos Serviços Provinciais de Assistên­

cia Técnica;
m) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
3. O Departamento de Assistência Técnica é dirigido por 

um Chefe de Departamento.

artigo 23.°
(Departamento dc Tráfego)

encárre de ^áfego é o serviço executivo
3 COordena^o, organização e escoamento de 

do Instituto^ 03 Rede 06 TelecomunicaÇões Administrativas 

p rtamento de Tráfego tem as seguintes competências; 

segurar a gestão e o funcionamento dos meios e 
dos Serviços de Escoamento de Tráfego da Rede 

C*e ^e'ecomunicações Administrativas;
egurar a aceitação, o escoamento e a distribui' 

Ç 0 da correspondência telegráfica a encaminhar 

Pelas Estações da Rede de Telecomunicações 

Administrativas;
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c) Efectuar a contabilização, facturação e a estatística
do tráfego da Rede de Telecomunicações Admi­

nistrativas, a nível nacional;
d) Garantir a interligação com os utilizadores, clientes,

operadores públicos ou privados e outros parcei­
ros, no âmbito do marketing de negócios e da 
prestação de serviços;

e) Analisar a fiabilidade e a eficiência dos meios téc­
nicos e dos métodos de trabalho, propondo novas 
formas organizativas, com vista ao aperfeiçoamento 
e evolução dos Serviços de Tráfego;

j) Elaborar o plano de necessidades e propor a aquisição 
de equipamento e consumíveis no domínio dos 
Serviços de Tráfego;

g) Elaborar e propor a aprovação de regulamentos,
instruções e normas de trabalho, no domínio dos 
Serviços de Tráfego;

h) Garantir apoio técnico e organizativo às Secções de
Tráfego das províncias e às Estações de Comu­
nicações Municipais e Comunais, no âmbito do 
Serviço de Tráfego;

i) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Tráfego é dirigido por um Chefe 
de Departamento.

ARTIGO 24.°
(Departamento de Abastecimento Técnico-Material)

1. O Departamento de Abastecimento Técnico-Material 
é o serviço executivo encarregue de aprovisionamento e a 
distribuição de equipamento, meios de transporte, mobiliário, 

peças, acessórios e bens consumíveis do INATEL.
2. O Departamento de Abastecimento Técnico-Material 

tem as seguintes competências:

a) Garantir a aquisição, armazenamento e distribuição

de equipamento, meios de transporte, maquinaria, 

móveis, utensílios, peças, acessórios, ferramentas, 
obras literárias, publicações, material de consumo 

corrente e outros bens e materiais necessários ao 
funcionamento global do Instituto;

b) Preparar o plano de abastecimento Técnico-Material,

de acordo com as propostas sectoriais, submetê-lo 

à apreciação superior e assegurar a sua execução;
c) Assegurar as operações necessárias ao licencia­

mento e desembaraço aduaneiro das mercadorias 
importadas;

d) Organizar e manter actualizado o ficheiro de existência

e distribuição dos bens patrimoniais do INATEL;
e) Organizar e manter actualizado o ficheiro de cadas­

tro técnico dos meios de transporte do INATEL e 
velar pela sua manutenção e conservação;

j) Remeter ao Departamento de Administração e Ser­
viços Gerais, para efeitos de registo e inventário, 

toda a documentação relacionada com a aquisição 

e distribuição dos bens patrimoniais do Instituto 

de Telecomunicações Administrativas;
g) Organizar e garantir a execução do serviço geral de

transportes e velar pela utilização racional dos 

meios disponíveis;
h) Garantir apoio técnico e organizativo aos servi­

ços provinciais, no domínio do Abastecimento 

Técnico-Material;
i) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.

3. O Departamento de Abastecimento Técnico-Material 

é dirigido por um Chefe de Departamento.

SECÇÃO IV
Serviços Executivos Locais

ARTIGO 25.°
(Departamentos Provinciais)

Os Departamentos Provinciais do INATEL são criados 

nos termos da legislação em vigor, com a designação da 

respectiva província.

ARTIGO 26.°
(Estrutura geral)

A nível local, o INATEL estrutura-se em:

a) Departamentos Provinciais;

b) Estações de Comunicações Municipais;

c) Estações de Comunicações Comunais.

ARTIGO 27.°
(Departamentos Provinciais)

1. Os Departamentos Provinciais são serviços locais aos 

quais incumbe o seguinte:

a) Assegurar a manutenção e assistência técnica ao

equipamento e infra- estruturas da Rede de Tele­

comunicações Administrativas, a nível provincial, 

com o apoio e a supervisão dos Serviços Centrais;

b) Garantir o apoio técnico, organizativo e funcional às

Estações de Comunicações Municipais e Comunais;

c) Garantir o estabelecimento das ligações de voz e

dados entre os utilizadores locais da Rede de 

Telecomunicações Administrativas;

d) Assegurar a aceitação, o escoamento e a distribuição

da correspondência telegráfica a encaminhar pelas 

Estações correspondentes da Rede de Telecomu­

nicações Administrativas;

e) Fazer a contabilização e estatística do tráfego tele­

gráfico encaminhado pelas Estações da Rede 

de Telecomunicações Administrativas, a nível 

provincial;
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j) Elaborar o projecto de orçamento e assegurar a sua 
gestão com a aprovação e supervisão dos Servi­

ços Centrais;
g) Fazer a gestão das verbas consignadas e proceder

à escrituração das operações de contabilidade 

e tesouraria e prestação de contas aos Serviços 

Centrais;
h) Controlar o movimento das despesas e receitas, e

comprovar o saldo das diversas contas e rubricas;
i) Elaborar e submeter à aprovação dos Órgãos Centrais

do plano de necessidades de equipamento, aces­

sórios e bens consumíveis para o Departamento, 
Estações de Comunicações e assistência técnica 

à rede da Província;
j) Garantir a aquisição local, armazenamento e distri­

buição dos bens necessários ao funcionamento do 

Departamento, das Estações de Comunicações e 
assistência técnica à rede da Província e remeter
a respectiva documentação aos Serviços Centrais;

k) Organizar e manter actualizado o ficheiro e o cadastro
técnico do equipamento que necessite da interven­
ção da área de Assistência Técnica;

l) Organizar o ficheiro dos bens patrimoniais do Insti­

tuto de Telecomunicações Administrativas, a nível 
da província, e manter actualizado o registo e o 
controlo da existência e da distribuição;

m) Elaborar o inventário dos bens patrimoniais dis­
tribuídos ao Departamento Provincial e às Esta­

ções de Comunicações Municipais e Comunais 
e remetê-lo aos Serviços Centrais;

n) Remeter aos Serviços Centrais, para efeitos de

registo e inventário geral, toda a documentação 
relacionada com a aquisição e distribuição dos 
bens patrimoniais do Instituto, a nível da província;

o) Assegurar a gestão dos trabalhadores do Departa­

mento Provincial;
p) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
2. Os Departamentos Provinciais exercem as suas activi­

dades dentro dos limites geográficos da respectiva Província, 

através da seguinte estrutura:

a) Secção de Tráfego;
b) Secção de Assistência Técnica.

3. As actividades no âmbito da administração e serviços 
gerais são executadas sob a responsabilidade directa do Chefe 
do Departamento Provincial.

4. Os Departamentos Provinciais são dirigidos por respon­
sáveis com a categoria de Chefe de Departamento Provincial.

5. O Chefe de Departamento Provincial depende direc- 
tamente do Director Geral do INATEL, a quem responde e 
presta contas.

6. Os Governos Provinciais exercem 

sobre os Departamentos Provinciais.
a suPer>ntendência

ARTIGO 28.°
(Estações dc Comunicações Municipais c Comunais)

1. Em cada Município e Comuna existe uma Estação de 

Comunicações, com dependência técnica e metodológica do 

Departamento Provincial do INATEL e dependência admi­

nistrativa e funcional da respectiva Administração.

2. As Estações de Comunicações Municipais e Comunais 

executam as seguintes tarefas:

a) Garantir a boa utilização e conservação dos equi­

pamentos e das infra- estruturas que compõem a 

sua Estação, recorrendo ao apoio dos Serviços 

Centrais ou Provinciais sempre que necessário;

b) Garantir o estabelecimento das ligações de voz e

dados entre os utilizadores locais e a Rede de

Telecomunicações Administrativa;

c) Assegurar a aceitação, o escoamento e a distribuição

da correspondência telegráfica a encaminhar pelas 

Estações correspondentes da Rede de Telecomu­

nicações Administrativas;
d) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superionnente.
3.0 funcionamento permanente das Estações Comunicações 

Municipais e Comunais é garantido por pessoal do quadro da 

respectiva Administração.

CAPÍTULO IV
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 29.°
(Instrumentos de gestão)

tes inct êCStão d° INATEL é orientada pelos seguin­

tes instrumentos:
Planos de actividade anual e plurianual;

b) Orçamento próprio anual;
C) Relatório anual de actividades;

lanço e demonstração da origem e aplicação de 

fundos.
as alíneas strumentos de gestão previsional a que se referem 
e disciKQ*3 e. d° Húwero anterior deverão, após apreciação 
de TutX P C°nSe,h0 Directivo’ ser submetidos ao Órgão 

e,uteía para aprovação.

ARTIGO 30.°
I (Regime financeiro)

às seguintes regra finanCeira’0INATEL está su-ieit0 

borar orçamentos que projectem todas as receitas 

e despesas do Instituto;
J ar as transferências de receitas à programação 

anceira do Tesouro Nacional e do Orçamento 

do Estado;



I SÉRIE-N.0 155 — DE 22 DE AGOSTO DE 2014 3625

c) Solicitar ao serviço competente do Ministério das

Finanças, as dotações inscritas no orçamento;
d) Repor na Conta Única do Tesouro os saldos finan­

ceiros transferidos do Orçamento Geral do Estado 

e não aplicados.

2. A gestão financeira do INATEL não integra o poder de 

contrair empréstimos e créditos.

ARTIGO 31.°
(Património)

Constitui património do INATEL os bens, direitos e 
obrigações distribuídos pela sua sede e serviços locais, que 
adquira ou contraia no cumprimento das suas atribuições.

ARTIGO 32.°
(Orçamento)

1. A previsão das receitas e despesas de cada ano financeiro 

constam do orçamento elaborado pelo INATEL.

2.0 orçamento referido no número anterior é organizado 

de acordo com o Programa Anual de Actividades.

_ 3. A execução do orçamento deve obedecer às regras 

orçamentais, sendo proibida a realização de quaisquer despesas 

sem a prévia inscrição orçamental ou em montante que exceda 

os limites das verbas previstas ou autorizadas.

ARTIGO 33.°
(Receitas)

Constituem receitas do INATEL:

a) Verbas constantes do Orçamento Geral do Estado;

b) Receitas provenientes da prestação de serviços;

c) Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei.

ARTIGO 34.°
(Despesas)

Constituem despesas do INATEL os encargos que 

resultem do asseguramento do correcto funcionamento do 
Instituto, na prossecução das suas atribuições, nomeadamente, 

aquisição de bens e serviços, bem como outros relacionados 

com o pessoal.

ARTIGO 35.°
(Venda de serviços)

1 • No âmbito das suas atribuições, o INATEL pode vender 

serviços à outras entidades públicas ou privadas em confor­
midade com as normas legais em vigor.

2. A alienação de património mobiliário e imobiliário 

carece de autorização do Órgão de Tutela e do Ministério 
das Finanças.

ARTIGO 36.°
(Responsabilidade por actos financeiros)

A prática de actos financeiros, em violação ao disposto 

no presente Estatuto e nas leis gerais sobre a matéria, faz 

meorrer os seus autores em responsabilidade disciplinar, civil, 

manceira ou criminal que ao caso couber.

ARTIGO 37.° 
(Prestação dc contas)

Anualmente, com referência a 31 de Dezembro de cada 

ano, são elaborados e submetidos aos órgãos competentes do 

Ministério das Finanças, com conhecimento do órgão de tutela, 

os seguintes documentos de prestação de contas:
a) Relatório de encerramento do exercício financeiro,

instruído com parecer do Conselho Fiscal;

b) Balancetes trimestrais.

ARTIGO 38.°
(Fiscalização do Tribunal de Contas)

O INATEL está sujeito à fiscalização do Tribunal 
de Contas.

CAPÍTULO V 
Disposições Finais

ARTIGO 39.°
(Regime Geral)

1. O quadro de pessoal dos Serviços Centrais e Locais do 

INATEL é o constante do Anexo I do presente Estatuto e que 

dele é parte integrante.

2.0 pessoal do quadro do INATEL fica sujeito ao regime 

jurídico da função pública.

3. O pessoal não integrado no quadro do INATEL fica 

sujeito ao regime jurídico geral do contrato de trabalho.

ARTIGO 40.°
(Recrutamento)

O recrutamento do pessoal do INATEL é assegurado 
através de concurso público de ingresso, bem como por via 
de contrato de trabalho, devendo sempre ter em atenção às 
especialidades profissionais previstas no quadro de pessoal.

ARTIGO 41.°
(Suplemento remuneratório)

E permitido ao INATEL estabelecer remuneração suple­

mentar para o seu pessoal, desde que disponha de receitas 

próprias que o permitam e cujos termos e condições sejam 

aprovados mediante Decreto Executivo Conjunto dos titu­
lares do Órgão de tutela e dos Órgãos responsáveis pelas 

Finanças Públicas e pela Administração Pública, Trabalho 

e Segurança Social.

ARTIGO 42.° 
(Organigrama)

O organigrama dos Serviços Centrais e Locais do Instituto 

de Telecomunicações Administrativas é o constante do Anexo 

II do presente Estatuto e dele é parte integrante.

ARTIGO 43.°
(Regulamentos Internos)

Os Regulamentos Internos dos Serviços Centrais e Locais 

do INATEL são aprovados pelo Conselho Directivo.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Decreto Presidencial n.° 216/14
dc 22 dc Agosto

Considerando a necessidade de se consolidar, cada vez 
mais, as relações de amizade e de cooperação entre o Governo 
da República de Angola e o Governo da República Popular 
da China;

Atendendo que o Acordo de Isenção Mútua de Vistos 
para os Titulares de Passaportes Diplomático e de Serviço 
representa um instrumento de grande valia para facilitar a 
circulação dos portadores dos referidos passaportes, visando 
o reforço das relações bilaterais;

Tendo em conta que o presente Acordo se enquadra na 
Lei n.° 4/11, de 14 de Janeiro, sobre os Tratados Internacionais;

O Presidente da República decreta, nos termos das 
alíneas a) ec) do artigo 121.°edon.° I do artigo 125.°, ambos 
da Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Aprovação)

É aprovado o Acordo entre o Governo da República de 
Angola e o Governo da República Popular da China sobre 
Isenção Mútua de Vistos para os Titulares de Passaportes 
Diplomático e de Serviço, assinado em Luanda, no dia 9 
de Maio de 2014, anexo ao presente Decreto Presidencial 
e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Decreto Presidencial.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 
aos 30 de Julho de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ACORDO ENTRE O EXECUTIVO
DA REPÚBLICA DE ANGOLA E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 
SOBRE ISENÇÃO MÚTUA DE VISTOS 
PARA TITULARES DE PASSAPORTES 

DIPLOMÁTICOS E DE SERVIÇO

O Executivo da República de Angola e do Governo da 
epública Popular da China, a seguir designado por «Partes»;

Guiado pelo desejo comum de consolidar de forma cons­
tante e fortalecer as relações de amizade e cooperação entre 
os dois países; e

Desejando facilitar e simplificar, numa base de recipro­
cidade, os procedimentos de viagem para os titulares de 

passaportes diplomáticos e de serviço das Partes; Acordam 

o seguinte:

ARTIGO l.°
(Âmbito)

O presente Acordo aplica-se aos cidadãos de ambas 
as Partes, portadores de passaportes diplomáticos ou de 

serviço válidos que desejam entrar, sair, ou de trânsito 
através do território da outra Parte, por um período de 

permanência não superior a trinta (30) dias a contar da 

data de sua entrada.

ARTIGO 2.°
(Procedimentos dc visto para mais de 30 dias)

Os cidadãos de cada uma das Partes referidas no artigo 1.° 

do presente Acordo (exceptuando os cidadãos a que se refere 

o artigo 3.° do presente Acordo), que pretendam entrar e 

permanecer no território da outra Parte, por um período de 

mais de trinta (30) dias ou se envolver em trabalho, estudo, 

residência, reportagens ou outras actividades que devem 

obter previamente aprovação das autoridades competentes 

da outra Parte, e solicitar o visto antes de entrar no território 

da outra Parte.

ARTIGO 3.°
(Membros das Missões Diplomáticas)

Os cidadãos de cada uma das Partes portadores de 
passaportes diplomáticos ou de serviço válidos, que são 
designados como membros de missão diplomática ou 
consular no território da outra Parte, bem como os mem­
bros das suas famílias, e não serão obrigados a obter um 
visto para a entrada, saída, do trânsito ou permanência no 
território da outra Parte para a duração da sua acreditação, 
desde que tenham cumprido os requisitos de acreditação da 
outra parte no prazo de trinta (30) dias após a sua chegada.

ARTIGO 4.°
(Uso dc portos e dc observação das legislações nacionais)

1. Os cidadãos de qualquer das Partes referidas no artigo 1.° 
do presente Acordo devem entrar, sair ou transitar no território 
da outra Parte, através dos portos abertos para os viajantes 
internacionais e deve respeitar as formalidades necessárias, 
em conformidade com as normas estabelecidas pelas autori­
dades competentes.

2. Cidadãos de cada Parte devem respeitar a legislação em 
vigor no território da outra Parte durante sua permanência.

ARTIGO 5.°
(Altos funcionários e oficiais superiores)

Funcionários acima ao nível vice-ministerial, do Governo 
Central e os oficiais superiores ou patentes equivalentes a de 
major-general das Forças Armadas de cada Parte, quando 
se desloquem para fins oficiais ao território da outra Parte, 
devem informar as autoridades competentes desta última, por 
via diplomática, antes de sua viagem.
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ARTIGO 6.°
(Cidadãos inaceitáveis)

Este Acordo não restringe o direito de qualquer das Partes 

para proibir persona non grata ou cidadãos inaceitáveis da 

outra Parte de entrar no seu território ou terminar a sua estadia 

no seu território sem citar motivos.

ARTIGO 7.°
(Suspensão Temporária do Acordo)

Qualquer das Partes poderá suspender a execução do 

presente Acordo, no todo ou em parte, por razões de ordem 

pública, a segurança nacional ou de saúde pública. Qualquer 

suspensão, bem como levantamento da mesma, deverá ser 

imediatamente comunicada à outra Parte por via diplomática. 

No entanto, deve notificar à outra Parte, por escrito, com 90 

(noventa) dias de antecedência, a sua intenção de suspender 

o Acordo e, posteriormente, para cancelar a suspensão por 

via diplomática.

ARTIGO 8.°
(Troca de espécimes de passaporte)

1. Partes completar, por via diplomática, a troca de 

exemplares dos seus passaportes referidos no artigo 1.° do 

presente Acordo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 
da assinatura do presente Acordo.

2. Durante o período de vigência do presente Acordo, 

em caso de alteração no formato dos passaportes, cada Parte 
deve informar à outra Parte, por via diplomática, pelo menos 

30 (trinta) dias antes da introdução de qualquer alteração e 
fornecer a esta os espécimes dos novos passaportes.

ARTIGO 9.°
(Passaporte para Assuntos Públicos)

Para efeitos do presente Acordo, o passaporte de serviço 
da República Popular da China referido no presente Acordo 
exclui Passaporte para Assuntos Públicos, cujo espécime deve 
ser fornecida pelas autoridades competentes da República 
Popular da China, às autoridades competentes da República de 

-----*--------- ' • ■ —-

ARTIGO 10.° 
(Emendas)

O presente Acordo poderá ser emendado por consentimento 
mútuo das Partes, por troca de notas pelos canais diplomáticos.

ARTIGO 11.°
(Solução de controvérsias)

Qualquer controvérsia decorrente da interpretação e 
aplicação do presente Acordo será resolvida por meio de 
consultas e negociações entre as Partes, por via diplomática. 

ARTIGO 12.°
(Denúncia)

Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo, 
mediante notificação escrita por via diplomática. A denúncia 
produzirá efeitos noventa (90) dias após a data da recepção 
da notificação pela outra Parte.

ARTIGO 13.°
(Duração)

o presente Acordo é válido por um período de 5 (cinco) anos, 

ue é renovável automaticamente por iguais períodos e sucessivos, 
a menos que uma das Partes manifeste a sua intenção de rescisão.

ARTIGO 14.° 
(Entrada cm vigor)

As Partes comunicarão uma à outra, por escrito, por via 
diplomática, da conclusão dos respectivos procedimentos 

internos necessários para a entrada em vigor do presente 
Acordo. O Acordo entrará em vigor no trigésimo (30) dia 

seguinte à data da recepção da última notificação por escrito.
Feito em Luanda, em 9 de Maio de 2014, em português, 

chinês e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. 
Em caso de qualquer divergência decorrente da interpretação
ou aplicação do presente Acordo, o texto em inglês prevalecerá. 

Pelo Executivo da República de Angola, ilegível. 

Pelo Governo da República Popular da China, ilegível.

Decreto Presidencial n.° 217/14
dc 22 dc Agosto

do da República decreta, nos termos da alínea d)
arugo *22- e do n.° I do artigo 125.°, ambos da Constituição 

n o ,RewPUb'ICa de Ang°la, conjugados com alínea c) do 
n. 2 do artigo 9.» da Lei n.° 2/93, de 26 de Março - Lei de 

acionai e das Forças Armadas, ouvido o Conselho 

de Segurança Nacional, o seguinte:
E exonerado o Brigadeiro (NIP 40303592) Victor Pedro 

De ' uzoi, do cargo de Adido de Defesa na República
' ^t,Ca d° Congo, para o qual havia sido nomeado, 

^aves de Decreto Presidencial.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Agosto de 2014.
sidente da República, José Eduardo dos Santos.

decreto Presidencial n.° 218/14
dc 22 dc Agosto

do arf eS'de°te da República decreta, nos termos da alínea d) 

da Re - J2 °ed°n °4 do artig0 ,25-° ambos da Constituição 
n o ? jP .ICa de Angola, conjugados com alínea c) do 
Defev ° artlg° 9 ° da Lei 2/93, de 26 de Março — Lei de 
d ac'onal e das Forças Armadas, ouvido o Conselho 

de Segurança Nacional, o seguinte:
Manuei°Mead° ° Brigadeiro <Nlp 40303592) Victor Pedro 

Comiq a r?01-* ^ara ° Car&° Representante de Angola na 
Dara n n onJUnta de Verificação do Comité Inter-Regional 

para<* Grandes Lagos-CIRGL.

publique-se.

Luanda, aos 15 de Agosto de 2014.
dente da República, José Eduardo dos Santos.
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Despacho n.° 1479/14
dc 22 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.°, da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições combinadas dos n.os 1 e 4, do artigo 2.°, do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d), do 
n.° 1, do artigo 3.°, do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, 
de 4 de Dezembro, e do artigo 21.°, do Decreto Presidencial 
n.° 232/13, de 31 de Dezembro, determino:

1. É fixado em Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), 

o Fundo Permanente do Instituto de Formação de Finanças 
Públicas, para o ano económico de 2014.

2. É nomeada a Comissão Administrativa para a gestão 

do referido Fundo, constituída pelos seguintes funcionários:
a) Catarina José Cazola, Técnica Superior de 2.a Classe,

na condição de Coordenadora;
b) Délcio Hairton da Silva Almeida, Técnico Superior de

2.a Classe, na condição de Coordenador-Adjunto; e
c) Leda de Matos Azulay Martins, Técnica Superior

de 2.a Classe.
3. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Agosto de 2014.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 1480/14 
dc 22 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições combinadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d) do 

n° 1 do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, 
de 4 de Dezembro, e do n.° 1 do artigo 12.° do Decreto-Lei 

n. 16-A/95, de 15 de Dezembro, determino:

1. São subdelegados plenos poderes ao Director Nacional 
do Património do Estado, Sílvio Franco Burity, para outorgar, 
em representação do Ministério das Finanças, o Contrato de 
Prestação de Serviço para a aquisição de mobiliário para a 
nova Sede do IFAL, que vincula a Empresa Kizangola — 
Projectos e Investimentos, Limitada, com sede em Luanda, 
no Município da Ingombota, Rua Kwamme NKrumah, s/n.°, 
r/c, Contribuinte Fiscal n.° 541.115.8394.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Agosto de 2014.

O Ministro. Armando Manuel.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho n.° 1481/14 
de 22 dc Agosto

Considerando as quotas para ingresso do regime especial 
do Sector da Educação na Província do Cuanza-Sul, aprovadas 
através do Despacho Intemo n.° 1162/13, de 26 de Setembro, 
do Governo da Província do Kwanza-Sul;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o n.° 2 do artigo 15.° 
do Decreto n.° 3/08, de 4 de Março, determino:

1. ° — É subdelegada a Directora do Gabinete Jurídico, 

Joana Magalhães Soares de Moura, competência para assinar 
os contratos Administrativos de Provimento dos candidatos 
seleccionados para a cobertura de vagas para o exercício da 
função de docente da Província do Kwanza-Sul nas seguin­
tes categorias:

Ingresso
a) 66 Professores do II Ciclo do Ensino Secundário

do 6.° Escalão;
b) 60 Professores do II Ciclo do Ensino Secundário

do 8.° Escalão;
c) 78 Professores do 11 Ciclo do Ensino Secundário

do 6.° Escalão.
2. ° — O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Março de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.
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